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2 — A Parte que decida submeter determinado diferendo 
ao tribunal arbitral apresenta os seus fundamentos para a 
referida submissão e designa de imediato o árbitro da sua 
nomeação, no requerimento de constituição do tribunal 
arbitral que dirija à outra Parte através de carta registada 
com aviso de receção, devendo esta, no prazo de 20 dias 
úteis a contar da receção daquele requerimento, designar 
o árbitro de sua nomeação e deduzir a sua defesa.

3 — Os árbitros designados nos termos do número an-
terior designam o terceiro árbitro do tribunal no prazo de 
10 dias úteis a contar da designação do segundo árbitro 
do tribunal, cabendo ao presidente do Tribunal da Relação 
de Lisboa, que também nomeia o representante da Parte 
que não o tenha feito, esta designação, caso a mesma não 
ocorra dentro deste prazo.

4 — O tribunal arbitral considera -se constituído na data 
em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o co-
municar a ambas as Partes.

5 — O tribunal arbitral tem competência para fixar o 
objeto do litígio em causa.

6 — O tribunal arbitral pode ser assistido pelos peritos 
técnicos e consultores que considere conveniente designar.

7 — O tribunal arbitral, salvo acordo em contrário das 
Partes, julga segundo o direito constituído e das suas de-
cisões não cabe recurso.

8 — As decisões do tribunal arbitral devem ser proferi-
das no prazo de seis meses a contar da data de constituição 
do tribunal determinada nos termos da presente base.

9 — As decisões do tribunal arbitral configuram a deci-
são final de arbitragem relativamente às matérias em causa 
e incluem a fixação das custas do processo e a forma da 
sua repartição pelas Partes.

10 — O tribunal arbitral tem sede em Lisboa em local 
da sua escolha e utiliza a língua portuguesa.

11 — A arbitragem decorre em Lisboa, funcionando 
o tribunal de acordo com as regras fixadas no Contrato 
de Concessão, com as regras estabelecidas pelo próprio 
tribunal arbitral e ainda, subsidiariamente, pelo disposto 
na Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 180/2015
de 19 de junho

O Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 
de janeiro, e 114/2011, de 30 de novembro, e 83/2014, de 
23 de maio, prevê a adoção de medidas e ações especiais 
de prevenção contra incêndios florestais durante o período 
crítico, em termos a definir por portaria.

Para a definição do período crítico no presente ano, 
relevam, para além do regime pluviométrico de Portugal 
continental, o histórico das ocorrências de incêndios flo-
restais e ainda as condicionantes associadas à organiza-
ção dos dispositivos de prevenção e combate a incêndios 
florestais.

Assim:
Nos termos da alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, e 114/2011, 

de 30 de novembro, e 83/2014, de 23 de maio, manda o 
Governo, pela Ministra da Agricultura e do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Período Crítico

No ano de 2015, o período crítico no âmbito do Sistema 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios, vigora de 1 de 
julho a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas me-
didas especiais de prevenção contra incêndios florestais.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de Assun-
ção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 12 de junho 
de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 181/2015

de 19 de junho

As Normas de Boas Práticas de distribuição foram 
aprovadas e publicadas em Anexo à Portaria n.º 348/98, 
de 15 de junho, ao abrigo do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 135/95, de 9 de junho.

O Decreto -Lei n.º 135/95, de 9 de junho foi revogado 
pelo Estatuto do Medicamento aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 176/2006, de 30 de agosto, passando o mesmo a dispor 
que as Boas Práticas de Distribuição são aprovadas por 
regulamento do INFARMED, I. P., tendo em consideração 
as diretrizes aprovadas pela União Europeia.

Entretanto a 23 de novembro de 2013, foram publi-
cadas no Jornal Oficial da União Europeia as Diretri-
zes relativas às boas práticas de distribuição de medi-
camentos para uso humano (2013/C 343/01) aprovadas 
pela Comissão Europeia no dia 5 de novembro de 2013, 
tendo por base o artigo 84.º e o artigo 85.º -B, do n.º 3 da 
Diretiva 2001/83/CE.

Por força da alteração das diretrizes da União Euro-
peia e ao abrigo do n.º 10 do artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2006, de 30 de junho foi aprovado pelo Conselho 
Diretivo do INFARMED, I. P., publicado em Anexo à De-
liberação n.º 047/CD/2015, de 19 de março, que dela faz 
parte integrante as normas de boas práticas de distribuição 
de medicamentos de Uso Humano, pelo que se impõe a 
revogação expressa da Portaria n.º 348/98, de 15 de junho.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 

o seguinte:

Artigo Único
(Revogação da Portaria n.º 348/98, de 15 de junho)

É revogada a Portaria n.º 348/98, de 15 de junho.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 5 de junho de 2015. 


